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CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M.
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INSTITUI NORMAS SUCRE AS VACAS DE ESTACIONAWNTOS AOS
WiCOLOS DE DEFICIENTES FÍSICOS NO MUNICW10 DE SW
PAULO, E D(S OUTRAS PROVIDNCIAS.
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Institui normas sobre as vagas de
estacionamentos aos veículos de
deficientes fisicos no Município de
São Paulo, e dá outras providências.

e

2ânialta

Gabinete Vereador Wadih Mutran

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Ficam obrigados todos os shoppings e
supermercados do Município de São Paulo a cederem I% das vagas de seus
estacionamentos aos veículos que sejam de propriedades de deficientes fisicos
ou que estejam apenas transportando-os.

Parágrafo único — As vagas mencionadas no artigo 1°,
deverão ter o espaço de 2,5metros por vaga, sendo identificadas por pinturas
apropriadas para que seja de fácil percepção e colocadas próximas as portas de
entrada.

Art. 2° - Os shoppings e supermercados que possuírem o
número de vagas inferior a 100 (cem), deverão destinar 1 (uma) vaga ao
deficiente fisico.

Art. 3° - Os shoppings e supermercados terão o prazo de
180 (cento e oitenta) dias para regulamentar a situação de seus
estacionamentos, contados a partir da publicação desta Lei.

Art. 4° - O descumprimento dos dispositivos na presente lei___,
[-acarretará ao infrator a imposição de multa no valor de 3500 	 're;ok;)';:•Àz-H1

Ediç2e, db -kl ), ;1.3quinhentas) UFIRs., aplicando em dobro em caso de reincidência. 	 6 T 1(3

f 5 MIIR)2001 i
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 CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M; nun .:ado(s) nesta data documente(2) tutir'ardo(s)
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RE 100.406

Art. 50 - As despesas com a execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário

Art. 50- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

WA4DI 11444;;TRAN
Vereador

P.P.B.

CÓD. 0561
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Folha n°	 3  do proc.

MétWarl
RE 100.406
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JUSTIFICATIVA

Nos últimos tempos vemos que a preocupação com o deficiente fisico é
mínima, tanto nos benefícios a nível de incentivo ao trabalho como de saúde.
Portanto essas pessoas estão um pouco esquecidas e não se pode agir desta
forma, pois elas precisam de mais respeito.

Até na hora em que o deficiente fisico necessita locomover-se em nossa
cidade, ele encontra as piores dificuldades que se possa imaginar. Para usar o

110 ônibus, usar um banheiro ou até mesmo um restaurante, essas pessoas não
encontram conforto suficiente para atender às suas condições físicas.

Então, o objetivo da propositura é dar mais espaço aos veículos de
propriedade de deficientes fisico ou até os carros que apenas os transportam,
para que desta maneira possam descer com maior conforto e segurança sem
precisar se espremer entre os outros veículos ou então ficar aguardando por
uma vaga melhor.

Desnecessário dizer que qualquer setor de ajuda ao deficiente fisico se
encontra precário, então para minimizar tal problema colocamos a matéria para
apreciação de nossos Ilustres Pares aguardando que a mesma prospere.

•
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H MUTRAN

Vereador
PPB
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

04 Papel para informação, rubricado como folha n.

108 01	 19 03	 01 Adelina
do processo n 	  de 19 	 	 (a) 	

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 19-03-01

-PL. 280/94, 250195, 459/96, 434/97, 515/97, 152/98, 385/00

392/00.

Lei 11.506/94.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ir
Ao Nobre Vereador WAD	 igRAN:

Para se mamifesta sp o PL 280/94.

2 3/I1 //

JOSÉ EN1510 CARDOZO
P r ente

c, ç 2
Ao Nobre Vereador WADIH MUTRAN: --

Nos termos dc despacho do Sr. Presidente.

20/3/2001

BREN 
Aiscuo	 c. Leg. Chefe

A. T. M.

CÓD. 0233



Sr. Presidente,

Em cumprimento ao r. despacho de fls. 4 mani-

festo-me contrario, haja visto que o teor do PL aqui enfoca

do apresenta diferença gritante.Deste modo requeiro que o

PL n9 0108/2001 retorne a sua tramitaç 'ào normal.

Ante a manifestação do autor, par. pro.--. imento da

tramitação.	 27-03-01

JOSÉ	 -'4_0(détuceal

A Com. de efimriC;fJ 

o3  01°01
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 Silva

Secretãrio
11.13á

4),---,Ao Nobre Vereador
para relatzir

Sc.:::i (-.:3 Comissão de Con,---, ,„.1 , -t" a
i	 Em	 Q__--_---:(fe	 1-'\	 	 d.:, b Ci 	

„

Einwir~

Redistribuído ael Nobre Vereador_	 /
para relater

Saiac	 csão rcte'	 ; •	 3,1,uA
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Encaminhe-se, em
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PARECER N°	 DA	 COMISSÃO
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°108/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa
obrigar os shoppings e supermercados instalados no Município a destinarem 1% das
vagas de seus estacionamentos aos veículos conduzidos por deficientes físicos, ou
que os transportem.
Sem embargo dos meritórios propósitos de seu autor, o projeto não deve prosperar,
pelos motivos a seguir expostos.
A matéria já é tratada pelo Código de Obras e Edificações do Município de São
Paulo, de maneira mais abrangente e completa.
Com efeito, o Capítulo 13 da Lei n° 11.228/92 (Código de Obras e Edificações) trata

• das áreas de estacionamento. O item 13.3.4., da Seção 13.3, desse Capítulo, dispõe
que deverão ser previstas, pelas edificações de modo geral, vagas para veículos de
pessoas portadoras de deficiências físicas, observada a proporcionalidade fixada na
tabela. Referida tabela estabelece que no caso de estacionamentos coletivos (como é
o caso de shoppings e supermercados) com mais de dez vagas, devem ser
destinados 3% do total para os veículos de deficientes.
Em relação às dimensões da vaga, igualmente o Código é mais exigente, atendendo
melhor ao objetivado pelo ilustre Vereador. Com  efeito, o item 13.3.2, em sua tabela,
determina que a vaga para veículo de deficiente físico deve observar as seguintes
dimensões: 2,30m de altura por 3,50m de largura e 5,50m de comprimento.
Diante disso, por estar a matei-i rá inteiramente regulamentada por diploma legal
específico, não se justifica a presente propositura, que resta sem qualquer objeto,
razão pela qual somos

•
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PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, Is.
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Foffia 1-1`)	 	 do proc.
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-
Za Tas Alves

Cheib de Seção CS.10-Substituta
Registro 10.686 .

a‘~a /2GG,240,4 c'ãt//- e.‘J
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 28 de	 maio	 de 2001. .

MEMO  31 /01--ATM

.A0 NOBRE VEREADOR

MUTRAN

. O PL.108/01 , de sua autoria, será tido corno REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido Pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento interno.

Atenciosamente,

• DRENO G DELMAN
Assessor Técnico L islativo Chefe

A T M
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Che de	
da „car 'dç,Seç Cs.10-Substituta-N Registro 10.686

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui
respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no
artigo 79 "caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra
o parecer n° 0296/2001 da Douta Comissão de Constituição e
Justiça, que se manifestou pela ILEGALIDADE ao Projeto de Lei
nO 108/01 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas:

Inconformado com o r. parecer emitido pela
Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou pela
ilegalidade ao Projeto de Lei n° 108/01, de minha autoria.

A iniciativa ora proposta tem como finalidade
dar espaço aos veículos de propriedade de deficientes físicos ou até
os carros que apenas os transportam, para que desta maneira possam
descer com maior conforto e segurança sem precisar se espremer
entre os outros veículos ou então ficar aguardando por uma vaga
melhor nos estacionamentos dos shoppings e supermercados do
Município de São Paulo.

CÓD. 0561



Creusa Leonlia Zacariaies'
Chefe de. Seção CS. i O-Substituta

Registro 10.686

âmara

Folha rf ptl	 do proc.

n° 	 -	 de 20

Em que pese a força de exposição do nobre
parecer ao tentar enlaçar a propositura na ilegalidade, este
parlamentar é obrigado a discordar, fazendo-o com força de
argumentação contida na própria Lei Orgânica do Município em seu
artigo 13, incisos I e II.

Isto posto, requer seja o parecer emitido pela
Douta Comissão modificado, como medida da mais lídima
JUSTIÇA!

• 7. 30 - S	 g4 v	 44 A:
WADIH MUTRAN

Vereador

-40

COD 0561
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 ( --.1(c'g  de 200	 CÃ—	 (	 	 (a)

• À SGP-33 — Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Boé1, 'Andreoni
Subsecretária de oio Legislativo

SGP-

Eva 1:odotakci
AsSistente Parlamentai-

RF.100.453



Faiconi
Assistente Padarnentãt
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‘``%•,:erriçA. Faiconl
Assistente Parten-gentar

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n"s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542194, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79195, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997- 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/971/97, 1185/97, 1187/97,



non ijON,

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01,478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

1v/Á Q14440
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

Côo. 0561 ~um* ao ~14* 9441•4 49 CUIM.



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informação rubricados sob
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

1/2009	 (a)  711:‘:
Ma

-- 
n tosé e -.Jiiucira

Técnico Ad inistrativo
R.F: 10.940

do processo n.° 01- O.102  de 2001 05/01/2009

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

—*là" dé -Almeipla Leite
Supendisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

AngelajcirdTri
Secretár'	 Apoio Legislativo

SGP-2
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WWaf"-ry o antro--
is'ái5ttrdie Parlamentar

RE 101.075

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 	

Arquivado em  02 /Mi/

1 Sogue{m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricacto(A sob
n* i(( - 45  e toiha de ;ntorrne0,3

rAQ ksob r13  IG	 I.Q.../..Q.2)  /..msi... r
i	 ----i—~,--ri-----

José Roberto herresra
ASSiStafIte Parlamentar

PF 100,702
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha N.tt	 . do proc.
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N.°	 ... 12_5_ ck,

?uncioná ri •

José Robélto Ferretra
Assistente Paríamentar

RF 100.702

13- RDS
13- 00008/2009

	 REQUERIMENTO

Requeiro a 'Douta -Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo anulados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ds:

1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599194, 600/94,
1995 - 21/95, 22195, 24195, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367195, 386/95, 414/95, 475/95, 550195,
572195, 640195, 641195, 643195, 644195, -651195, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935195, 940195, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,.•	 •	 '

1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,
411	 342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400196, 421/96, 422/96, 438/96,

446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 643/96JV
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97,_237/97, 242/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 35S-/9.7,-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, -692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/3:, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9X
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1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/-99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,

• 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04,_ 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

•
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADII1 MUTRAN
Líder do P.P.
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À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

ccG kz2,

Ângela Becpielrn Andreoni
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2
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S.nretária,
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segue o presente expediente para volta à tramitação.
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José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar
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Foaio

Silvia do P. S. F. CÃOUSQ

RF. 11.000

Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

f_T:

•

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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11.000

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
1 - PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467/2005 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

3	 PL 310 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) ..7"

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras"
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências,
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546/2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

6 - PL 506 /2006 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762 /2005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 /2006 , dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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P L 755 /2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

FZE 11 .f,X)0
Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

10  - PL 792/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610 /2007 • do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos I°, 20 e 3 0 da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289/2004 . do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193/2004 do Vereador ATILIO FRA.NCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Foha

r

IS - PL 379 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

1611r- PL 378 12004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

•
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18 - PL 166 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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19 - PL 206 /2006 do N'ereador CARLOS APOLINAR/O (DEMOCRATAS)s

	 o

Si1V13 do P. S.
RF. 11.000

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

20 - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 • do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL	 52/2003 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

da Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e.Currieulos" no Município de São Paulo. •
I" DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 -PL 959/997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675/2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo I°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

27	 PL 204 /2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n°7.179, de 17 de setembro de 1968, n°7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n°8.130. de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
rearamento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°-67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807 /2003 , do Vereador DALTON S/LVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperati vas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE



35 - PL 743 /2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB).	 ,

1 Dispõe sobre a criação, composição , atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

-Z.Foltta	 ----<------	 .
Pi-oc. N	 k u	 _v,i_

T7CF0 F—T.---3:9Ff(---;;JEL
Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. 	 11 .000
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

30 - PDL 42/2005 , dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n° 45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214/2002 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87 /2004 , do Vereador 1I I11 GABRIEL (PSI4

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
•no período de 31/03/64 a 15/08/79.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE'

33 - PL 3)3/2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT)29 - PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT)

34 - PL	 5/2003 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves • Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapírápolis no

Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541 /2001 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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48	 PL	 84 /2008 do 'Vereador GOULART (PN1DB)ri,	 5.4 /.:(JUÔ uu el cauu, mvt n a_.rx. s

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Doroteia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha
.	 Proç,Nr_1---t°~3-!--t7)

39 - PL 401 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) Silvia do P. S. F. .---nruso

RF. 11.000
A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada urna das Subprefeituras, poder de
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - PL 683 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

42. PL 490/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS To

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

• PL 239 /2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 	 ---

Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131/2004 do Vereador FRANCISCO ClIAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adcição da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa

Guarapiran g-,a, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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49 - PL 472/2001 , do Vereador GOULART (PMDB)

11 000
Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São PauP-1
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824 /2003 , do Vereador GOULART (PMDB).

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 - PL	 83/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL	 82 /2008 . do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08-CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477/2006 do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279/2005 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

55 - PL	 47/2004 do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

ia Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no
mor Município de São Paulo. sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de

Martins Pacheco (altura do n° 41) e da Rua ltajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz. 	 •
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56	 PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65 /2004 . do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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58 - PL 459 /2002 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

::: i 1 v 1 a do P. S. F. 	 ruo
Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo. 	 IV, '11A00

DDISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDAE

59 - PL 555/2004 ,do Vereador JOÃO-ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 do Vereador JOOJI BATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 85372007 do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
00DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698/2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 85972007 , da Vereadora MARA GABRIEL( (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.Ai, 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PU 404/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre o estimulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404/2001 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de H igienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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68 - PL 582/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) -  -
do P. S. R Caruso

76 - PL 465 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)-	 .

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana. 	 RF. 11M°
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

69 - PL 415/2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais,
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
ah nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegia-los nos

atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro ltaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

• Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL 63 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

77 - PL 214 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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98 /1998 , do 'Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	
PrQc..,

SiNQ do P. S. "truso
Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais. 	 RF. 11.000
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

79 - PL 478 /2007 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20 /2008 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

dei Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam
1111/ junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 22912004 do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371 /1993 , do Vereador TONINFIO PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
• portadores do vírus HIV.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736/1995 do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86	 PL 501 /1996 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

78 -	 98 /1998 , do 'Vereador PAULO FRANGE (PTB)

87 - PL 410/1999 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Silvta (.10 P.88 - PL	 14 /2000 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

RF. 11.000
Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 1012 /1995 do Vereador WADIU MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 29/0 I CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124 /2001 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

&Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
lar empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125/2001 , do Vereador \\ IAM MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

93 - PL 127/2001 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22 /1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

da Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
limite máximo de 20 centímetros de altura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95	 PL	 79/1995 , do Vereador WAD1H NUM/AN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192/1994 do Vereador W4D111 MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°18/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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105 - PL 132 /2001 do Vereador WADIII MUTRAN (PP)--•-- •

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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98 - PL 598 /1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DJSCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE

Silvia do P. S. F. Coruao
RF. 11.000

todas as fitas de vídeos cassetes do

ILEGALIDADE

99 - PL 367 /1996 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas tio município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 , do Vereador \VADIE/ MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

• Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342/1996 , do Vereador WADIF1 IvIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

1111P PL 542/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545/1994	 Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE



116 - PL 130 /2001 doVereador NVAD/11 MliTRAN (PP)• LÁ	 1,4 •rkfl." • n• n.	 - - -	 -	 -

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei tf 4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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107 - PL 41411995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	

Prcx:.	
Folha 	

Silva do P. S. F, C 1.150

11.000
Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

108 - PL 641 /1995 , do Vereador WADIll MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 , do Vereador WAD111 ISUITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994 , do Vereador wApin MUTRAN (PP)

41 Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 PL 438/1996 , do Vereador WADM MUTRAN (PP)

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446 /1996 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697/1996 , do Vereador WAD11-1 MIITRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
Ame, São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 1411.
IMP DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 50011996 do Vereadot‘WADM MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 PL 592/1994 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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117 - PL 643/1995 , do Vereador WADIHINIUTRAN (PP)	
Silvia do P. S. R -Uniu

RF. 11.000
Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, eine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

/18 - PL 400/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640 /1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER. DE ILEGALIDADE

121.PL 332 /1996 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225/1995 , do Vereador WAD11-1 NRITRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995 , do Vereador WADIR MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12. PL 1312 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18/1999 do Vereador WAD1R MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - PL	 77 /1999 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk_serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595/1996 , do Vereador M rADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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SDISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/99 CONTRA PARECER DE ILEGA —L-1----:aDdER°1LP	 °.:S1	 rUS

„ .

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo.

128 - PL	 80/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construido pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)	 ..-

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 , do Vereador WAD1H N1UTRAN (PP)

Ah Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
centrais do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 6111999 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248/1995 do Vereador W,AD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICASDO RECURSO N° 23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

127 - PL 147 /1999 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP). „	 .

133 - PL 112/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 171 /1997 • do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159/2001 , do Vereador W,AD114 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92/1998 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria, respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO E° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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137 - PR 23/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)
Sílvia do P. S. F. n nruso

RF. 11.000
Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a cada dois anos por
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 - PL 289/2000 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PU 403 /2000 , do Vereador WADIHMUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14. PL 218/2001 , do Vereador !VADIEI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 53112004 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

.7/

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005	 Vereador VVAD11-1 MUTRAN (PP)

*Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

144 - PL 600/2005 , do Vereador W.A.191H MII I TRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 , do Vereador \N'AD11-1 NRITRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlo(2. 07189/7, para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935/1995 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN
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149 - PL 503 /1998 , do Vereador WADIFI MlITRAN (PP)jr- L,	 2,uj jyyt§ , UU V Cl rilLUOU 11.1.1/1/7 MI» I R.-11\ kr rj

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

147 - PL 531 /1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)	 Sa do P. S. ) enruzo

RF. 11-000
Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericórdia de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

148 - PL 170/1994 , do Vereador WADITI MUTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

150 - PL 505/1998 do Vereador WAD1H RIIITRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
^Município de São Paulo.
IN/DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 PL 1330 /1995 do Vereador WADIH NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337/1995 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 do Vereador WADIII NRITRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
*desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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157 - PL 541 /1998 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

;

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

1-IÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128/2001 ,do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
ip DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599/1994 , do Vereador WID1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) ------

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877/1995 , do Vereador WADINIVIIITRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

16110 PL 880 /1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos .
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83/1995 do Vereador WAD11-1 MIRAN (PP)

Acrescenta	 z 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83/2001 , do Vereador WADI1-1 N1UTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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168 - PL 355 /2005 ,do Vereador WAD1H IVWTRAN (PP)
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Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de suEba's.4114kja, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

169 - PL	 6211999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 , do Vereador WAD11-1 MIUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160 /2000 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25 /1996 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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SÃO PAULO	 RF. 11.000

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 	 	  (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento Interno desta Casa.

43/ o e.1 Oc\
e"

Angela B rdin Andreoni
Secretária	 Apoio Legislativo

SGP-2
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS
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CARIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

n	 Papel para informação, rubricado como folha n° 3 17—  do processo
1-er a	 de ?)0 I	 / O9(  (a)	

Ref. Projeto de Lei n° 108/01

Sèrida	 rerrecr,,
Assistente Pariarnetnã

sra 6-1-CÁ.e. 71440
Efetuar pesquisa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Fc!ha n° 'g) k)	 do

Proco 0.1°g/c11-
1Son;:3	 G. Fp-relve

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N°0108101

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no

• site www.prefeitura.sp.gov .briledislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 7.405, de 12 de novembro de 1985, que torna obrigatória a colocação do
"Símbolo Internacional de Acesso" em todos os locais e serviços que permitam sua
utilização por pessoas portadoras de deficiência, e dá outras providências

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.

- Lei Municipal n°11.288, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), que em
seu Capítulo 13 trata das áreas de estacionamento.

- Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das
edificações à pessoa portadora de deficiência.

- Lei Municipal n° 12.815, de 06 de abril de 1999, que dá nova redação ao artigo 1° da Lei
n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras

• de deficiência física a cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários.

- Lei Municipal n° 11.506, de 13 de abril de 1994, que dispõe sobre a criação de vagas
especiais para estacionamento de veículos dirigidos ou conduzindo pessoas deficientes nas
vias públicas municipais, e dá outras providências.

- PL n° 515/97, de autoria do ex-Vereador José lzar, que determina a criação de vagas
especiais gratuitas, em estacionamento de veículos dirigidos ou conduzindo deficientes
físicos, nos shopping centers da capital.

- PL n° 445/07, de autoria do Vereador Goulart, que dispõe, no âmbito do Município de São
Paulo, sobre o trânsito e o estacionamento de veículos de propriedade de deficientes físicos,
nos locais que especifica, e dá outras providências.

- PL n° 545/09, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a previsibilidade
de aplicação de multas para veículos estacionados irregularmente em vagas reservadas por
lei a carros adaptados ou conduzidos por pessoas com necessidades especiais em
supermercados, shoppings, hospitais, cemitérios, universidades, clínicas, estádios, interior
de parques públicos e outros locais de uso público ou privado no âmbito do município de
São Paulo e da outras providências

Cópias das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para nova manifestação,
nos termos do art. 72 do Regimento Interno, tendo em vista a aprovação do RPS 07-
04/2009, conforme informado às fls. 17/36.

São Paulo, 18 de março de 2010

1	 ++10,,
Marcella Falbo

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393
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Senado Federal
Subsecretaria de Informações

LEI N° 7.405, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1985.

Torna obrigatória a colocação do 'Símbolo Internacional de Acessos em todos os
locais e serviços que permitam sua utilização por pessoas portadoras de
deficiência e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1° - É obrigatória a colocação, de forma visível, do tSímbolo Internacional de Acessot, em todos
os locais que possibilitem acesso, circulação e utilização por pessoas portadoras de deficiência, e em
todos os serviços que forem postos à sua disposição ou que possibilitem o seu uso.

Art. 2° - Só é permitida a colocação do símbolo em edificações:

I - que ofereçam condições de acesso natural ou por meio de rampas construídas com as
especificações contidas nesta Lei;

II - cujas formas de acesso e circulação não estejam impedidas aos deficientes em cadeira de rodas ou
aparelhos ortopédicos em virtude da existência de degraus, soleiras e demais obstáculos que
dificultem sua locomoção;

III - que tenham porta de entrada com largura mínima de 90cm (noventa centímetros);

IV - que tenham corredores ou passagens com largura mínima de 120cm (cento e vinte centímetros);

V - que tenham elevador cuja largura da porta seja, no mínimo, de 100cm (cem centímetro); e

VI - que tenham sanitários apropriados ao uso do deficiente.

Art. 3° - Só é permitida a colocação do ,Símbolo Internacional de Acesso, na identificação de
serviços cujo uso seja comprovadamente adequado às pessoas portadoras de deficiência.

Art. 4° - Observado o disposto nos anteriores artigos 2° e 3° desta Lei, é obrigatória a colocação do
símbolo na identificação dos seguintes locais e serviços, dentre outros de interesse comunitário:

I - sede dos Poderes Executivo, legislativo e Judiciário, no Distrito Federal, nos Estados, Territórios e
Municípios;

II - prédios onde funcionam órgãos ou entidades públicas, quer de administração ou de prestação de
serviços;

III - edifícios residenciais, comerciais ou de escritórios;

IV - estabelecimentos de ensino em todos os níveis;

V - hospitais, clínicas e demais estabelecimentos do gênero;

VI - bibliotecas;

VII - supermercados, centros de compras e lojas de departamento;

http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id= 129866	 20/1/2010
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VIII - edificações destinadas ao lazer, como estádios, cinemas, clubes, teatros e parques recreativos;

IX - aiditórios para convenções, congressos e conferências;

X - estabelecimentos bancários; 	 FoIi12,	
do ),1

XI - bares e restaurantes;	 • ,Pncesso rt° cucw/01.
:-innia Maria S.	 ei;?XII - hotéis e motéis;	
F--9 100.996 

Ferr
 k /

X - estabelecimentos bancários;

XXII - elevadores cuja abertura da porta tenha, no mínimo, 100cm (cem centímetros) e de dimensões
internas mínimas de 120cm x 150cm (cento e vinte centímetros por cento e cinqüenta centímetros);

XXIII - telefones com altura máxima do receptáculo de fichas de 120cm (cento e vinte centímetros);

XXIV - bebedouros adequados;

XXV - guias de calçada rebaixadas;

XXVI - vias e logradouros públicos que configurem rota de trajeto possível e elaborado para o
deficiente;

XXVII - rampas de acesso e circulação com piso antiderrapante; largura mínima de 120cm (cento e
vinte centímetros); corrimão de ambos os lados com altura máxima de 80cm (oitenta centímetros);
proteção lateral de segurança; e declive de 5% (cinco por cento) a 6% (seis por cento), nunca
excedendo a 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento) e 3,50m (três metros e cinqüenta centímetros)
de comprimento;

XXVIII - escadas com largura mínima de 120cm (cento e vinte centímetros); corrimão de ambos os
lados coma altura máxima de 80cm (oitenta centímetros) e degraus com altura máxima de 18cm
(dezoito centímetros) e largura mínima de 25cm (vinte e cinco centímetros).

Art. 50 - o ‘6Sírinbolo Internacional de Acessou, deverá ser colocado, obrigatoriamente, em local
visível ao público, não sendo permitida nenhuma modificação ou adição ao desenho reproduzido no
anexo a esta Lei.

Art. 60 - É vedada a utilização do ,Símbolo Internacional de Acesso 6 para finalidade outra que não
seja a de identificar, assinalar ou indicar local ou serviço habilitado ao uso de pessoas portadoras de
deficiência.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica à reprodução do símbolo em
publicações e outros meios de comunicação relevantes para os interesses do deficiente.

Art. 7°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8° - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 12 de novembro de 1985; 164° da Independência e 970 da República.

JOSÉ SARNEY

http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=129866	 20/1/2010
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Senado Federal
Subsecretaria de Informações

LEI N° 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.

Estabelece normas gerais e critério básicos para a promoção da acessibilidade das
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA; Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das
pessoas portadoras de deficiências ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e
de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios
e nos meios de transporte e de comunicação.

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:

I - acessibidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e
meios de comunicação, por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida:

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento
e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as exitentes no interior dos edifícios públicos e privados;

c) barreiras arquitatônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a
expressão ou recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação,
sejam ou não de massa;

III - pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou
permanentemente tem limitada sua capacitadade de relacionar-se com meio e de utilizá-lo;

IV - elemento da urbanização: qualquer componentes das obras de urbanização, tais como os
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica,
iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as
indicações do planejamento urbanístico;

V - mobiliário urbano: o cunjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou
adicionados aos elementos da urbanização da edificação, de forma que sua mobificação ou traslado
não provoque alterações suibstanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalizaçâo e
similares, cabines telefônicas, fortes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros
de natureza análoga;

http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=231344	 20/1/2010
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VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso
de meio físico. -F0111P II W".)	 RIO
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Art. 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parque e dos espaços de,uso-público
deverão ser concebidos e executados de forma a torná-lo acessíveis para as pessoas portadoras de
beneficência ou com mobilidade reduzida.

Art. 4° As vias públicas, os parques existentes, assim como as respectivas instalações de serviços e
mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior
eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 50 O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário,
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída
de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas
técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

11111 Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardim e espaços
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário que atendam às
especificações das normas técnicas da ABNT.

Art. 70 Em todas as áreas de estabelecimento de veículos, localizadas em vias ou em espaço públicos,
deverão ser reservadas vagas próximos dos acessos de circulação de pedestres, devidamente
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras deficiência com dificuldade de
locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as
especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

CAPÍTULO III

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestre deverão ser
disposto de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a
máxima comodidade.

Art. 9° Os semáforos para pedestre instalados nas vias públicas deverão estar equipados com
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo
alternativo, que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência
visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem

Art. 10 Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam
sejam eles utilizados pelas pessoas portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPITULO IV

DA ACESSIBLIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS

OU DE USO COLETIVO

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao privados
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis ás
pessoas portadores de deficiência ou mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de
edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os
seguintes requisitos de acessibilidade:

I - nas ares externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de
locomoção permanente;
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II - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação será estar livre-de-barreiras-arqu tônicas e
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida;

III - pelo menos um dos itinerários que comunicaquem horizontal e verticalmente todas as
dependências e serviços do edifício, entre si com o exterior, deverá cumprir os requisitos de
acessibilidade de que trata esta Lei; e

IV - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus
equipamentos acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

Art. 12 Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para
pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a
facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação.

CAPÍTULO V

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO

Art. 13 Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser
constituídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:

I - percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso
comum;

II - percuso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso
comum e aos edifícios vizinhos;

III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessível para pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

Art. 14 Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, á
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão
dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado,
devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15 Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população
local, para o atendimento da demanda de pessoa portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida.

CAPÍTULO VI

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS

DE TRANSPORTE COLETIVO

Art. 16 Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade
estabelecidos nas normas técnicas especificas

CAPÍTULO VII

DA ACENSSIBILIDADE NOS SISTEMA DE

COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO

Art. 17 O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá
mecanismo e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização
às pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o
direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao
esporte e ao lazer.

Art. 18. implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, linguagem de sinais
e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de
deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação
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Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens ádotarão-plana-cle-m 	 as técnicas
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para gara tir o direito de
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em
regulamento.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de
transporte e de comunicação. Mediante ajudas técnicas.

Art. 21 O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agência de
financiamento, fornecimento, formentará programas destinados:

I - à promoção de pesquisas cientificas voltadas ao tratameto e prevenção de deficiência;

II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas
portadoras de deficiência;

411	
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

CAPÍTULO IX
•

DAS MEDIDAS DE FORMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

Art. 22 É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será
disciplinada em regulamento.

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23 A Administração Pública Federal direta e indireta destinará, atualmente, dotação orçamentária
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de
uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso.

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras
arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência
desta Lei.

Art. 24 O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social
da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 25 As disposições desta Lei aplicam-se aos edificios ou imóveis declarado bens 'de interesse
cultural ou de valor histórico-artítico, desde que as modificações necessárias observem as normas
específicas reguladoras destes bens.

Art. 26 As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiências terão legitimidade para
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei.

Art. 27 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

José Gregori

1
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legis
Titulo: LEI N o 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto,

licenciamento, execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes,
dentro dos limites dos imoveis, revoga a Lei n o 8.266, de 20 de junho de
1975, com as alteraçoes adotadas por leis posteriores, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n o 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei
(areas contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n o 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa

portadora de deficiencia.
- Decreto n o 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para
realizaçao de obras e construçoes em geral.
- Decreto n o 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para
concessao de Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto n o 37.58311998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de
adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia,
deverao observar as disposiçoes desta Lei e da Lei n o 11.345/1993.
- Decreto n o 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes
do Municipio, com o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes
a Pessoa Deficiente", a norma NBR 9050, da Associaçao Brasileira de Normas
Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos de aplicaçao das
disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto n o 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de
equipamento destinado a estacionamento mecanico vertical para veiculos,
que dependera de Alvara de Autorizaçao, a ser expedido pela Secretaria da
Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o disposto nesta
Lei.
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das
Administraçoes Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I
e no item 7 do Anexo III, desta Lei.
- Decreto n o 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em
terrenos vagos e em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa
atividade, em locais permitidos pela legislaçao de zoneamento em vigor, se
fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara de Autorizaçao,
documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
- Decreto n o 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de
obras particulares; institui sistematica para concessao de certificados de
conclusao para edificaçao, com a observancia das demais disposiçoes legais
vigentes sobre a meteria, em especial as constantes nesta Lei.
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e
equipamentos de telecomunicaçoes.
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Refinar a pesquisa

Base de dados : legis Formulário livre
Pesquisar por : Formulário avançado

Folha n°	 do

. legis - Resultado página 1
1 Processo n° 010V /01

.1	 age 2 of 2

Vg Sonia Maria S. Fe ei a
Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre feErtii gitog 'ciPp2f-as corta- lo, ai erando o

item 12.9 do Codigo de Obras e Edit-rc-a-e;—ái-re'xiS; a esta i ei.;7\rer
documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta
Lei.; (ver documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9,5 do
Capitulo 9 do Anexo 8 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver
documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver
documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do
Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver
documento)
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver
documento)

página 1 de 1~ne

Entre uma ou mais palavras

lei 11228

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)

M=11 EM=
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Lei ri-g 11.2283 de 25 de junho de 1992.

[Folha n°	 dc

i Processo n° 030510
So.nia Maria S. Ferreire

10'0.996 .	 /

Folha n

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei ng 8.266, de 20
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá
outras providências.

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.Art. 1.2 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo.	 .

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos 11 e 111 assim discriminados:
Anexo I	 . •
1. Objetivos
2. Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11..Compartimentos
12. Circulação e Segurança	 •
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares



Folha tf	 k	 do

Processo n° olog /01
Sonia Maria S. &r&h, •

Reg. 100.996
13 Estacionamento

Os espaços para acesso, circulação e estacionamento de
veículos serão projetados, dimensionados e executados livres
de qualquer interferência estrutural ou física que possa redu-
zi-los, e serão destinados às seguintes utilizações:
a) particular - de uso exclusivo e reservado, integrante de
edificação residencial unifamiliar;
b) privativo - de utilização exclusiva da população permanente
da edificação;
c) coletivo - aberto à utilização da população permanente e
flutuante da edificação.

13.1 Acesso
O acesso de veículos ao imóvel compreende o espaço situa-
do entre a guia e o alinhamento do logradouro.

13.1.1 O rebaixamento de guias destinado a acesso de veículos não
poderá exceder a 50% (cinqüenta por cento) da extensão da
testada do imóvel, excetuados os conjuntos de habitações.
agrupadas horizontalmente.

13.1.2 Quando a capacidade do estacionamento for superior a 100
(cem) veículos ou quando o acesso se destinar a caminhões
e ônibus, o pavimento da pista de rolamento do logradouro
deverá prosseguir até o interior do lote.

13.1.3 Visando a segurança dos pedestres, a abertura destinada à
saida de veículos do imóvel deverá estar posicionada, de
forma tal, que permita a visualização da calçada.

13.1.4 O acesso de veículos em lotes de esquina deverá distar, no
mínimo, 6,00 m (seis metros) do início do ponto de encontro
do prolongamento dos alinhamentos dos logradouros, exce-
tuadas as edificações residenciais unifamiliares.

13.1.4.1 Em virtude das características do logradouro, esta distância
poderá ser alterada a critério da PMSP.

13.1.5 A acomodação transversal do acesso entre o perfil do logra-
douro e os espaços de circulação e estacionamento será feita
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Folha no	doi

Processo n° 0IDV01.
Sorna Maria S. kerriefta
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

- legis - Resultado página 1

PESQUISA E

=111 111=1=211
Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 11345

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1... 1 no formato [Resumido]

BASE DE

página 1 de 1

1 / 1	 legis

LI seleciona

•
tág, para imprimir

página 1 de 1

Titulo: LEI N o 11.345 14/04/1993 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia,
e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 626/1991 (ver documento)
Autor(es): Antonio Carlos Caruso

Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei,
revogando a regulamentação anterior. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto no 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de
Acessibilidade - CPA.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de
adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia
deverao observar as disposiçoes da Lei n o 11.228/1992, e desta Lei.

WEIII111151==111151

• Refinar a pesquisa
Base de dados : legis

Entre uma ou mais palavras
lei 11345

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)

IME=1 EM=

Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado
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LEI N9 11.345 , DE . 14 DE ABRIL DE 1993
(Projeto de Lei n9 626/91, daWreadorAMinioCarlosCanwo)

• Dispõe sobre a adequação das edificações
à pessoa portadora de deficiência', e dá
outras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber . que a Cimara Municipal, em sessao de 23 de.março
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.	 Art. 19 - Passa a integrar o Código de• -
Obres 'e Edificações do Município com o título próprio. de
"Normas de Adequação dás Edificações A Pessoa Deficiente",
a Norma NBR n9 9050, de setembro de 1985 da Associação
Brasileira de NormasTecnicas, para os efeitos de aplica
ção das disposições espeCiais•para pessoas portadores '-clã
deficiência física previstas na Lei n9 11.228, de 25 de
junho de 1992. •

Art. 29.- Deverão atender o disposto na_
presente lei, as edificações que solicitarem, a , partir da
data de sua publicação, Alvará de Aprovação para os . se-
guintea usos.:

I - Locais de Reunião com mais de 100 (oeW
pessoas.

• II - Qualquer outro uso com mais de 600
(seiscentas) pessoas.

Art. 39 -Aplicam-se as disposições do ar
tigd anterior para os projetos aprovado$, com licença ainda

: em vigor que independeriv de nova aprOVIção, devendo as
alterações serem comunicadas de ,forma sAmplificada, apos-
tilando-se o Alvará de Licença.

•. Art. 49 .7 Nenhum 'próprio Municipal. será
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto atem
da as disposições desta lei.

• Parágrafo único - - A locação dei:móveis que
se . destinem'a abrigar as Repartições Públicas,	 somente

: ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações para atendimmito
pessoaFortadora'de deficiência, de.acordo com as disposi-
çoes desta lei. •

Art. 59 - As edificações existentescpcse
enquadrem no. art. 29,. , terão prazo máximo de 3 Xtrês-) anos
-a-partir da publicação-desta-lepara-se-adaptarem -- is
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto è

-docUmentação simplificada.
Art. 69 - O descumprimento desta lei im

plicari em'multa de 50 UFM's mensais,até a Comprovação da
adequação.'

Art. 79 - Nas édificações residenciais das
categorias R2-02, R3-01 e R3-02, a serem aprovadas 4e ar
do com a- Lei n9 11.228, de 25 dejunho de 1992, será obri-
gatória a execução de rampa conforms previsto no item 12.4.1
da referida lei.

Art. 89 - Ficarão isentos do*pagamento de
Taxas e Emolumentos para Aprovação, os projetos enqúadra'
dos nos artigos 39, 49 e 59 desta lei.

Art. 99 - As despesas decorrentes da exe-.	 .
.cução desta lei correrão por conta das dotações orçamen-
tárias--próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 - Esta fei entrará em vigor na da
ta de sua'publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril .
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO -
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS'JUNIOR, Secretário dos Negócios
Jurídicos	 •
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças
JOÃO MELLÃO NETO, Secretário da Habitação e Desenvolvi-
to-Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de

abril 'de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo' Municipal
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Folha n° 57/, do

Processo n° alog/04
Sonia Maria S. F\5erjéii.,
Reg. 100.996

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 12815

Total de referências :

Titulo: LEI No 12.815 06/04/1999 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Da nova redaçao ao artigo l o da Lei no 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispoe sobre
o acesso de pessoas portadoras de deficencia fisica a cinemas, teatros, casas de espetaculos
e estabelecimentos bancarios.

Projeto: Projeto de Lei N o 1181/1997 (ver documento)
Autor(es): Nelson Guimaraes Proença

Regulamentação: Decreto n o 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

LII
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LEI N o 12.815, 06 DE ABRIL DE 1999
(Projeto de Lei n o 1181/97, do Vereador Nelson Guimarães Proença - PSDB)

e

Dá nova redação ao artigo 1 0 da Lei no 11.424, de 30 de setembro de 1993, que
dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência física a cinemas,
teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - O artigo lo da Lei no 11.424, de 30 de setembro de 1993, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 10 - Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos
bancários obrigados a garantir o acesso de pessoas portadoras de deficiência física
às suas dependências destinadas ao público.
§ 10 - Para os efeitos do "caput", os acessos aos estabelecimentos de que trata
esta lei deverão estar sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir
fácil orientação aos usuários portadores de deficiência física.
§ 20 - Os cinemas, teatros e casas de espetáculos destinarão assentos e espaços
para estacionamento de cadeiras de roda na platéia, devidamente identificados, em
locais de fácil visualização da programação.
§ 30 - Os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário de suas agências de
modo a eliminar todo e qualquer obstáculo ao atendimento dos portadores de
deficiência física.
§ 40 - As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos anteriores,
respeitarão os padrões ditados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, para
as finalidades desta lei."
Art. 20 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de abril de 1999, 446 0 da
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de abril de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 	 ••
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- Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis
Pesquisa : 11506

Total de referências :

Page 1 of

Título: LEI N o 11.506 13/04/1994 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a criaçao de vagas especiais para estacionamento de veiculos dirigidos ou
conduzindo pessoas deficientes nas vias publicas municipais, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 365/1991 (ver documento)
Autor(es): Arselino Tatto

[ Back ]

1/ 1
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•

LEI.N2 /1.506 DE 13 DE ABRIL DE 1994.
(Projeto de Lei ng 365/91)
(Vereador Arselinu Tatto)

Dispõe sobre a criação de vagas
especiai5 para estacionamento de
veículos dirl g idos ou conduzindo
pessoas deficientes nas vias pú-
blicas muniCipais; e dá outras
providências.

Miguel Colasuonno, Presidente da Cãmara Mu-
ni .cipal de Sao'Paulo. -faz saber que a Câmara Municipal
de São Paulo, de acordo com o R 72 do art. 42 da Lei Or-
gânica do Múnicípió . de São Paulo, promulga dá seguinte
lei:

'Art. . , 12 - Fica-o Executivo obri gado a criar vagas
especiais para estacionamento de veiculas diri gidos ou
conduzindo pessoas dificientes nas vias públicas munici-
pais.	 .

Aa. 22 - O Executivo regulamentará a presente lei
no prazo 'de 60 (sessenta) dias, a.contar'da data' de sua
Publicação.

At. 39 - As despesas decorrentes da presente lei
correrão por conta de 'dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 42 -'Esta lei entrará em vigor na data de sua
Pub/icacão, revogadas . as dis posições em contrário.'

Câmara Municipal de São Paula, 15 de abri/ .de
1994.

O Presidente,
Miguel Colasuonno

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, em 15 de abril de 1994:

O Diretor Geral,
Carlos Borromeu Tini.
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1

PROJETO DE LEI 01-0445/2007 do Vereador Goulart (PMDB)
Dispõe, no âmbito do Município de São Paulo, sobre o trânsito e o

estacionamento de veículos de propriedade de deficientes físicos, nos locais que
específica, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Ficam os veículos de propriedade de deficientes físicos autorizados, no

âmbito do Município de São Paulo, a:
I - transitar, em qualquer horário e dia da semana, nos corredores exclusivos de

ônibus;
II - estacionar, com isenção de pagamento e por tempo indeterminado, nas

áreas de estacionamento rotativo denominadas "Zona Azul".
Art. 20 Os benefícios de que trata o inciso I do artigo 1 0 desta lei destinam-se

exclusivamente a veículos de propriedade de deficientes físicos que estejam
devidamente sinalizados com identificação específica e de alta visibilidade expedida
pelo órgão competente do Poder Público.

Ar. 3 0 O estacionamento livre nas áreas de estacionamento rotativo - "Zona
Azul" - pelos veículos de propriedade exclusiva de deficientes físicos fica condicionado
à colocação, sob o vidro dianteiro, de cartão de estacionamento especificamente
destinado a esses proprietários deficientes e expedido pelo competente órgão público.

Parágrafo único. Os cartões a que se refere o "caput" deste artigo, que serão
fornecidos após a devida solicitação e a confirmação da condição de deficiente físico do
interessado, poderão ser retirados na Subprefeitura correspondente ao domicílio do
requerente.

Art. 20 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 3 0 Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, contado de sua publicação.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em junho de 2007 Às Comissões competentes

p10445-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0545/2009 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dispõe sobre a previsibilidade de aplicação de multas para veículos estacionados

irregularmente em vagas reservadas por lei a carros adaptados ou conduzidos por
pessoas com necessidades especiais em supermercados, shoppings, hospitais,
cemitérios, universidades, clínicas, estádios, interior de parques públicos e outros
locais de uso público ou privado no âmbito do município de São Paulo e da outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - Os veículos não adaptados, que não sejam conduzidos por pessoas com

deficiência ou usados para o transporte delas, bem como aquelas reservadas para os
idoso, se estacionarem em vagas a elas reservadas, em supermercados, shoppings,
hospitais, cemitérios, universidades, clínicas, estádios, interior de parques públicos e
outros locais de uso público ou privado, estarão sujeitos a multas.

Art. 20 - A aplicação da multa, motivada por estacionamento irregular conforme
caput do Art. 1 0 desta Lei na cidade de São Paulo, visa:

I - Garantir que a pessoa com deficiência ou idosa tenha respeitado o seu direito
de estacionamento em vagas reservadas;

II - Diminuir, em alguns casos, à distância a ser percorrida entre o local de
estacionamento e as atrações que os parques, shoppings, estádios, universidades ou
supermercados oferecem.

Art. 30 Para usufruir o direito de estacionar o veículo adaptado ou não, conduzido
por pessoa com deficiência ou idoso, ou que o tenha conduzido, será obrigatória a
identificação do veículo com o Símbolo Internacional de Acesso, em local de fácil
visualização, de acordo com a previsão de lei específica.

Art. 40 Fica sob a responsabilidade da Cia de Engenharia de Trafego - CET, por
meio de seus Agentes, a fiscalização e aplicação de multas aos veículos infratores. •

Art. 50 Fica sob a responsabilidade da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo -
GCM de São Paulo a detecção e a comunicação das infrações observadas nos locais de
sua competência descritos no Art. 1 0 desta Lei à CET.

Art. 60 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias,
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.

Art. 70 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de agosto de 2009. As Comissões competentes."
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Maria TerezMá da Silva
RF 10651

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°108/01.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa obrigar os
shoppings e supermercados instalados no Município a destinarem 1% (um por cento) das
vagas de seus estacionamentos aos veículos conduzidos ou conduzindo pessoas com
deficiência.

Retorna para nova apreciação desta Comissão, com fundamento no art. 72 do Regimento
Interno desta Casa, em razão da aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril deste ano,
fundamentado na alteração do disposto no inc. IV, do § 2°, do art. 37 da LOM de São Paulo.

A iniciativa foi considerada ilegal, entendimento a ser mantido, conforme se demonstrará.

A proteção e integração social das pessoas com deficiência é matéria que se insere no
âmbito da competência legislativa concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federá' e
também dos Municípios, nos termos dos arts. 24, inciso XIV c/c art. 30, inciso I e/ II, da
Constituição Federal.

Também nossa Lei Orgânica, no art. 226, determina que o Município buscará garantir à
pessoa com deficiência sua inserção na vida social e econômica e no art. 227, que o
Município deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de deficiências o acesso a
logradouros e edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao público (...)
garantindo-lhes a livre circulação.

Nesse diapasão, a Lei n° 11. 228, de 25 de junho de 1992, que institui o Código de Obras e
Edificações no Município de São Paulo, acerca da reserva de vagas para as pessoas com
deficiência 'e/ou mobilidade reduzida, preleciona:

13.3.4. Deverão ser previstas vagas para veículos de pessoas portadoras de
deficiências físicas, bem como para motocicletas, calculadas sobre o mínimo de
vagas exigido pela LPUOS, observando a proporcionalidade fixada na tabela
13.3.4.

Tabela 13.3.4 — Porcentagem de vagas destinadas a deficientes físicos e
motocicletas

Estacionamento Deficientes físicos Motocicletas
Privativo até 100 vagas - 10%
Privativo mais de 100 vagas 1% 10%
Coletivo até 100 vagas - 20%
Coletivo mais de 10 vagas 3% 20%

Referida tabela estabelece para os estacionamentos coletivos com mais de dez vagas
(como é o caso dos estacionamentos dos shoppings e supermercados) a reserva de 3% do
total das vagas para os veículos das pessoas com deficiência.

17- RELCOM
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-, 17- 00597/2010
PI0108-01 a S
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Em relação às dimensões da vaga, igualmente o Código é mais exigente, atendendo melhor
ao objetivado pelo ilustre Vereador.

Com efeito, o item 13.3.2, em sua tabela, determina que a vaga para veículo de pessoa com
deficiência deve observar as seguintes dimensões: 2,30 m de altura por 3,50m de largura e
5,50 m de comprimento.

Vê-se, assim, que a matéria já se encontra inteiramente disciplinada e regulamentada por
referido diploma legal específico.

Não obstante, tal regramento pode ser alterado por outra lei municipal de mesma hierarquia
o que, em tese, não configuraria impedimento ao prosseguimento deste projeto de lei para

•	
alterar para menos o número de vagas reservadas às pessoas com deficiência, diminuindo,
ainda, o espaço destinado a tais vagas.

No entanto, da leitura da justificativa acostada ao projeto, parte dele integrante, verifica-se
que o intento do nobre Vereador foi o de beneficiar as pessoas com deficiência e/ou
mobilidade reduzida, não o contrário.

Sendo assim, ante o disposto na Lei Complementar n° 95/98 que enuncia em seu art. 11
que as disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica e
restando patente não ter sido a intenção do Vereador autor instituir norma mais restritiva aos
direitos das pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, somos,

PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso
provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Interno.

Sala dà/ecirsão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PI0108-01 a S
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RF 10.94-0• - -

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 1 2 de junho de 2010.

Memo SGP -2 n°32/2010

Ao Nobre Vereador

• WADIH MUTRAN (PP)

O 1:!1_ n2 108/2001 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude

de parecer pela  ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA)

dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

'ANGELA BORDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

11 - REC

11- 00066/2010

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

•

Vereador WADIH MUTRAN, vem mui
respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no

•	
artigo 79 "caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra
o parecer n° 580/2010 da Douta Comissão de Constituição, Justiça
Legislação Participativa, que se manifestou pela
INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE ao Projeto de
Lei n° 108/2001 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas:

Inconformado com o r. parecer emitido pela
Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciy pela
ilegalidade e inconstitucionalidade ao Projeto de Lei n° 10V 001, de
minha autoria.
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

A iniciativa ora proposta tem como objetivo 
diminuir a dificuldade dos deficientes físicos estacionarem seus 
veículos. • 

Diante deste quadro se faz necessário a 
intervenção do Legislativo, tendo em vista que além do objetivo 
acima citado, o projeto visa dar mais espaço aos veículos de 
propriedade de deficientes físicos ou até os carros que apenas os 
transportam, para que desta maneira possam descer com maior 
conforto e segurança sem precisar se espremer entre os outros 
veículos ou então ficar aguardando por uma vaga melhor. 

Isto posto, requer seja o parecer emitido pela 
Douta Comissão modificado, como medida da mais lídima 
JUSTIÇA! 

• 	
Wid MUTRAN 

Vereador do P.P. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n°01-108 	 de 2001  	02./ 	01 / 	2013. (a) 
EdúrdclAkamine 

Técnio A4ministrativo 
RF 1.325 

SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paul , 02/01/2013 
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Senhor Presidente, 

REQUERIMENTO 
13- RDS 
13- 00037/201: 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97/ 1.994 
PLA /1.993 
PL,NID /1.993 
PL 848 / 1.993 
PL 865 / 1.993 
PL 883/ 1.993 
PL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170/ 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 /1.994 
P141,7 /1.994 
PIP /1.994 
PL 531 / 1.994 
PL 542 / 1.994 
PL 545 / 1.994 
PL 546 / 1.994 
PL 551 / 1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592/1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 /1.995 
PL 23 /1.995 
PL 24 /1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198/ 1.995 
PI 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 
PL 315 / 1.995 
PL 347 / 1.995 
PL 367 / 1.995 
PL 386/ 1.995 
PL 414 / 1.995 
PL 520 / 1.995 
PL 521 /1.995 
PL 549 / 1.995 
PL 550 / 1.995 
PL 551 / 1.995 
PL 572 / 1.995 
PL 643 / 1.995 
PL 650 / 1.995 
PL 651 /1.995 
PL 735 / 1.995 
PL 736 / 1.995 
PL 741 / 1.995 
PL 742 / 1.995 
PL 839 / 1.995 
PL 87711.995 
PL 933 / 1.995 
PL 934 / 1.995 
PL 940 / 1.995 
PL 1.079 / 1.995 
PL 1.224 / 1.995 
PL 1.225 / 1.995 
PL 1.248 / 1.995 
PL 1.312 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 
PL 36 / 1.996 
PL 202 / 1.996 
PL 221 / 1.996 
PL 223 / 1.996 
PL 327/ 1.996 
PL 332 / 1.996 
PL 342 / 1.996 
PL 351 /1.996 
PL 368 / 1.996 
PL 387 / 1.996 
PL 388 / 1.996 
PL 421 / 1.996 
PL 422 / 1.996 
PL 438 / 1.996 

PL 461 /1.996 
PL 565 / 1.996 
PL 577 / 1.996 
PE 595 / 1.996 
PL 618 / 1.996 
PL 642 / 1.996 
PL 643 / 1.996 
PL 644 / 1.996 
PL 645 / 1.996 
PL 646 / 1.996 
PL 697 / 1.996 
PL 791 /1.996 
PL 807 / 1.996 
PL 808 / 1.996 
PL 825 / 1.996 
PL 826/ 1.996 
PL 848 / 1.996 
PL 75 / 1.997 
PL 93 / 1.997 
PL 217 / 1.997 
PL 243 / 1.997 
PL 287 / 1.997 
PL 326 / 1.997 
PL 327 / 1.997 
PL 328/ 1.997 
PL 329/ 1.997 
PL 330 / 1.997 
PL 331 / 1.997 
PL 357 / 1.997 
PL 358/ 1.997 
PL 431 / 1.997 
PL 471 / 1.997 
PL 523 / 1.997 
PL 532 / 1.997 
PL 688 / 1.997 
PL 690 / 1.997 
PL 692 / 1.997 
PL 693 / 1.997 
PL 727 / 1.997 
PL 728 / 1.997 
PL 760 / 1.997 
PL 790 / 1.997 
PL 791 / 1.997 
PL 812 / 1.997 
PL 813 / 1.997 
PL 861 /1.997 

PL 886 / 1.997 
PL 993 / 1.997 
PL 1.033 / 1.997 
PL 1 A44 / 1.997 
PL 1.185 / 1.997 
PL 45 / 1.998 
PL 91 / 1.998 
PL 92 / 1.998 
PL 125 / 1.998 
PL 198 / 1.998 
PL 222 / 1.998 
PL 237 / 1.998 
PL 313 / 1.998 
PL 314 / 1.998 
PL 503 / 1.998 
PL 505 / 1.998 
PL 506 / 1.998 
PL 507 / 1.998 
PL 512 / 1.998 
PL 541 /1.998 
PL 684 / 1.998 
PL 687 / 1.998 
PL 688 / 1.998 
PL 717 / 1.998 
PL 718 / 1.998 
PL 727 / 1.998 
PL 728 / 1.998 
PL 729 / 1.998 
PL 738 / 1.998 
PL 739 / 1.998 
PL 744 / 1.998 
PL 764 / 1.998 
PL 780 / 1.998 
PL 18/ 1.999 
PL 24 / 1.999 
PL 47 / 1.999 
PL 62 / 1.999 
PL 64 / 1.999 
PL 77 / 1.999 
PL 78 / 1.999 
PL 82 / 1.999 
PL 83 / 1.999 
PL 147 / 1.999 
PL 152 / 1.999 
PL 191 / 1.999 
PL 196 / 1.999 

PL 203 / 1.999 
PL 240 / 1.999 
PL 241 /1.999.  
PL 294 / 1.999 
PL 295 / 1.999 
PL 304 / 1.999 
PL 305 / 1.999 
PL 306 / 1.999 
PL 346 / 1.999 
PL 347 / 1.999 
PL 348 / 1.999 
PL 349 / 1.999 
PL 365 / 1.999 
PL 385 / 1.999 
PL 391 /1.999 
PL 393/ 1.999 
PL 394 / 1.999 
PL 395 / 1.999 
PL 396 / 1.999 
PL 401 / 1.999 
PL 410 / t.999 
PL 433 / 1.999 
PL 434 / 1.999 
PL 435 / 1.999 
PL 445 / 1.999 
PL 483 / 1.999 
PL 516 / 1.999 
PL 532 / 1.999 
PL 569 / 1.999 
PL 610 / 1.999 
PL 617 / 1.999 
PL 13 / 2.000 
PL 14 / 2.000 
PL 34 / 2.000 
PL 49 / 2.000 
PL 160 / 2.000 
PL 183 / 2.000 
PL 243 / 2.000 
PL 286 / 2.000 
PL 289 / 2.000 
PL 294 / 2.000 
PL 346 / 2.000 
PL 367 / 2.000 
PL 398 / 2.000 
PL 11 / 2.001 
PL 68 / 2.001 

PL 83 / 2.001 
PL 108 /2.001 
PL 109 / 2.001 
PL 111 /2.001 
PL 112 / 2.001 
PL 113 / 2.001 
PL 123 / 2.001 
PL 124 / 2.001 
PL 132 /2.001 
PL 133 / 2.001 
PL 139 / 2.001 
PL 159 /2.001 
PL 190 / 2.001 
PL 192 /2.001 
PL 194 / 2.001 
PL 220 / 2.001 
PL 222 / 2.001 
PL 327 / 2.001 
PL 344 / 2.001 
PL 405 / 2.001 
PL 449 / 2.001 
PL 478 / 2.001 
PL 506 / 2.001 
PL 689 / 2.001 
PL 704 / 2.001 
PL 726 / 2.001 
PL 40 / 2.002 
PL 41 / 2.002 
PL 63 / 2.002 
PL 127 / 2.002 
PL 207 / 2.002 
PL 208 / 2.002 
PL 242 / 2.002 
PL 277 / 2.002 
PL 413 / 2.002 
PL 481 / 2.002 
PL 574 / 2.002 
PL 631 / 2.002 
PL 632 / 2.002 
PL 633 / 2.002 
PL 634 / 2.002 
PL 649 / 2.002 
PL 696 / 2.002 
PL 125 /2.003 
PL 227 / 2.003 
PL 297 / 2.003 

PL 323 / 2.003 
PL 466 / 2.003 
PL 470 / 2.003 
PL 656 / 2.003 
PL 705 / 2.003 
PL 735 / 2.003 
PL 804 / 2.003 
PL 805 / 2.003 
PL 155 / 2.004 
PL 374 /2.004 
PL 465 /2.004 
PL 531 /2.004 
PL 551 /2.004 
PL 49 / 2.005 
PL 167 / 2.005 
PL 179 / 2.005 
PL 224 /2.005 
PL 264 / 2.005 
PL 265 / 2.005 
PL 266 / 2.005 
PL 292 /2.005 
PL 344 /2.005 
PL 345 / 2.005 
PL 346 / 2.005 
PL 347 / 2.005 
PL 348 / 2.005 
PL 350 / 2.005 
PL 352 / 2.005 
PL 353 / 2.005 
PL 354 / 2.005 
PL 355 / 2.005 
PL 356 / 2.005 
PL 494 / 2.005 
PL 580 / 2.005 
PL 600 / 2.005 
PL 347 / 2.006 
PL 440 / 2.006 
PL 513 / 2.006 
PL 679 / 2.006 
PL 244 / 2.007 
PL 322 / 2.007 
PL 323 /2.007 
PL 324 / 2.007 
PL 325 / 2.007 
PL 326 / 2.007 
PL 327 / 2.007 

PL 350 / 2.007 
PL 411 /2.007 
PL 491 /2.007 
PL 602 / 2.007 
PL 29 / 2.ó08 
PL 276 / 2.008 
PL 324 / 2.008 
PL 10 / 2.009 
PL 263 / 2.009 
PL 295 / 2.009 
PL 611 /2.009 
PL 675 / 2.009 
PL 34 / 2.010 
PL 42 / 2.010 
PL 62 / 2.010 
PL 77 / 2.010 
PL 459 / 2.010 
PL 508 / 2.010 
PL 62 / 2.011 
PL 115 / 2.011 
PL 150 / 2.011 
PL 585 / 2.011 
PL 15 / 2.012 
PL 115 / 2.012 
PL 383 / 2.012 
PLO 2 / 1.996 
PLO 1 / 2.005 
PLO 2 / 2.005 
PR 10/ 1.995 
PR 23 / 1.995 
PR 30 / 1.995 
PR 2 / 1.996 
PR 18 / 1.997 
PR 47 / 1.997 
PR 2 / 1.998 
PR 18 / 2.002 
PR 19 / 2.002 
PR 5 / 2.005 
PR 9 / 2.005 
PR 12 / 2.005 
PR 13 / 2.005 
PR 27 / 2.005 
PR 14 / 2.007 
PR 15 / 2.009 
PR 6 / 2.010 
PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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Vereador Wadih Mutran 
Líder do PP 

alsp - 	.22 - 06/02/X13 - 1409 - 003272 - 1/1 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 	 G6  Papel para informação, rubricado c mo folha n° 

	

/1  - 	A O 01 	04 	 03 	/ Z013  	 .....  do processo n° 	 de 20 	 (a) 

Ilt:Ar3jarn de Farias Preste£ Fiiho 
Pfanzuttor Ucnico 

	

À SGP.33 
	 RF 11,`,15 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE R ONE %JOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

0/1 03/ ;013 

	

ADRI 	 ANÇA SILVA 

	

Supervis 	- . sede Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

r Adelina CiC0110.74.' 
Assosrente Parlamentai 

Registro 100.406 , 



ccirioc 
Rigiérvisor 	line- SGP 

11241.1.1WelnICSat 
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CARLIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
do processo n ° 01-0108 de 2001 

Papel para informação, rubricado como folha n°(C  

02/01/2017 (a) 

Edu do Akamine 
RF 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduart 	, amine 
RF1 25 

Técnico Administrativo 
SGP.21 



.:.-;UPEERVISÁO DE ARQUIVO GERAL 
íz:;52.quI.sit3do em Li/O'b /2,0/ '3 
Arquivado novamente em 11/0/1 2o(? 
Com - 	fis. 
O Fund' 

CIRO SOL POSAR oAVi 
RF. 11.329 
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